Comarca da Capital - Regional da Ilha do Governador - 3ª Vara Cível
Juiz: Leonardo Alves Barroso
Processo nº 0003260-22.2015.8.19.0207
Trata-se de embargos de terceiros ajuizado por TAP- Transportes Aéreos Portugueses S/A (TAP AIR Portugal) ajuizados em face de Monteiro e Monteiro Advogados Associados, ambos qualificados nos autos, alegando, em resumo, que o exequente requereu penhora on line no CPF da embargante sem requerer a desconsideração da personalidade jurídica da TAP Manutenção e Engenharia S/A e sem mencionar nada quanto ao mesmo grupo econômico e, portanto as contas do terceiros foram bloqueadas sem que esta fizesse parte da relação jurídica processual. Sustenta que houve o requerimento de desconsideração da personalidade jurídica, mas este juízo determinou a comprovação das hipóteses do artigo 50 do CC e jamais fora deferida esta medida, acarretando a penhora de quase um milhão de reais. Alega, ainda, a ausência de fundamentação da decisão que deferiu a penhora em desconformidade com a regra do artigo 265 do CPC e 93 IX da CF/88. Sustenta, ainda, que não seria cabível a desconsideração da personalidade jurídica por ausência de requisitos legais para se atingir os bens da TAP - Transportes Aéreos Portugueses S/A, na medida e que a embargante não é controlada/sócia/par/coligada da empresa TAP Manutenção e Engenharia S/A e, também, não é subsidiária da embargante, o organograma do Grupo controlado pelo Governo Português através de sua empresa TAP, SGPS, S/A deve ser analisado de acordo com as leis portuguesas e, neste contexto, a empresa executada tem como controladora na cadeia societária a empresa portuguesa sediada em Portugal, a ´TAP S.A´ e não a empresa portuguesa sediada no Brasil, TAP Transportes Aéreos Portugueses S/A. Informa que a empresa TAP Manutenção e Engenharia S/A e a empresa TAP - Transportes Aéreos Portugueses S/A são, em última instância, controladas pela empresa TAP - Transportes Aéreos Portugueses SGPS S/A, empresa portuguesa, sediada em Lisboa, Portugal. Requer liminar para reconsideração ou revogação da decisão que deferiu a penhora on line ou a suspensão e, ao final requer a revogação da ordem de bloqueio com a restituição dos valores penhorados. É o relatório. Passo a decidir. Preliminarmente é se se ressaltar que ambas as partes e empresas encontram-se situadas no territórios brasileiro, bem como seuas relações foram formadas dentro dos limites nacional e, portanto estão sujeitas as regras do direito brasileiro, nos termos dos artigos 9.º c/c 11 da LICC. O artigo 1.046 do Código de Processo Civil preceitua ser cabíveis os embargos de terceiro para a defesa daquele que ¿não sendo parte no processo, sofrer turbação ou esbulho na posse de seus bens por ato de apreensão judicial¿. Assim, o pressuposto básico para o cabimento dos embargos de terceiro é a qualidade de terceiro em relação ao processo principal. Nota-se que nos autos principais o exequente atribui o autor como integrante do mesmo grupo econômico da executada e, solicita a penhora sobre os bens ´existentes em nome da empresa controladora TAP TRANSPORTES AÉREOS PORTUGUESES S/A, inscrita no CNPJ n.º 33.136.896/0001-90´ (fls.909), haja vista as tentativas frustradas anteriores para a satisfação do crédito exequente. A decisão impugnada consistiu ´Defiro nova tentativa de bloqueio de valores através do sistema BacenJud nas contas vinculadas ao CNPJ informado a fls.909. Aguarde-se por cinco dias. Após, voltem conclusos´ De fato a parte exequente indicou CNPJ de empresa diversa da executada, entretanto, como já houve a penhora sobre os bens da executada, resta, portanto, verificar se a embargante faz ou não parte do mesmo grupo econômico da empresa devedora e, por consequência verificar se a expropriação de bens de sua propriedade seria ou não legitima. Neste ponto é de se destacar que o E. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que há solidariedade entre as pessoas pertencentes ao mesmo grupo econômico e, portanto seria viável a penhora sobre o patrimônio de uma das componentes deste grupo, conforme se extrai do acórdão abaixo transcrito: ´DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 2º DA CLT. SÚMULA 07/STJ. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. SOCIEDADE PERTENCENTE AO MESMO GRUPO DA EXECUTADA. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 1. (...) 2. (...) 3. (...) 4. (...) 5. Esta Corte se manifestou em diversas ocasiões no sentido de ser possível atingir, com a desconsideração da personalidade jurídica, empresa pertencente ao mesmo grupo econômico, quando evidente que a estrutura deste é meramente formal. 6. Por outro lado, esta Corte também sedimentou entendimento no sentido de ser possível a desconstituição da personalidade jurídica no bojo do processo de execução ou falimentar, independentemente de ação própria, o que afasta a alegação de que o recorrente é terceiro e não pode ser atingido pela execução, inexistindo vulneração ao art. 472, do CPC. (REsp 1071643/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/04/2009, DJe 13/04/2009) (STJ, REsp nº 1.071.643 / DF. 4ª Turma, Rel. Min. Luís Felipe Salomão. Julg: 13/04/2009). E, também, o E, Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: ´RESPONSABILIDADE CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. LEGITIMIDADE AD CAUSAM. EMPRESAS QUE COMPÕEM O MESMO GRUPO ECONÔMICO. SOLIDARIEDADE DA EMPRESA ANTIGA COM A CRIADA APÓS O PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. O entendimento jurisprudencial é pacífico no sentido de existência de responsabilidade solidária entre empresas do mesmo grupo econômico, que ostentam a mesma marca e nome no mercado. A apelante recebeu todo acervo da Mobilita, deixando esta empresa sem qualquer patrimônio, o que configura uma verdadeira confusão material. Tal fato não pode ser utilizado contra o consumidor, para esquivar a empresa devedora do cumprimento de suas obrigações. Não custa ressaltar que na própria petição inicial da Ação de Recuperação Judicial (arq. 16) as empresas se declaram integrantes do mesmo grupo, a Casa & Vídeo. Precedentes do TJERJ. Recurso improvido.´ (0058832-71.2012.8.19.0205 - APELACAO, DES. LINDOLPHO MORAIS MARINHO - Julgamento: 03/03/2015 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL). O artigo 2.º, § 2.º da CLT preceitua que ´Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas.´ Saliente-se que nos casos de relação de consumo o artigo 28, § 2.º da Lei n.º 8078/90 preceitua que ´As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas, são subsidiariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes deste código´ Ressalta-se que há solidariedade entre as empresas e a jurisprudência firmou entendimento de que é considerada ´unidade de direção´ o principal identificador de grupos econômicos, conforme se extrai do acórdão abaixo transcrito: ´APELAÇÃO. EMBARGOS DE TERCEIRO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. ART. 130, DO CPC. AGRAVO RETIDO QUE SE REJEITA. PENHORA DE BENS DE PROPRIEDADE DE EMPRESA ESTRANHA À RELAÇÃO PROCESSUAL. EMPRESAS DIVERSAS E NÃO PERTENCENTES AO MESMO GRUPO ECONÔMICO. 1. Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiver sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para efeitos da relação de emprego, solidariamente responsável a empresa principal e cada uma das subordinadas (art. 2°, § 2° da CLT). Nessa concentração de empresas, sob a forma de integração (participações societárias), há o controle de uma ou umas sobre as outras, onde todas obedecem a uma única direção econômica. São, na verdade, sociedades juridicamente independentes, com personalidade jurídica e patrimônios próprios, submetidas à unidade de direção. 2. No caso em exame, conforme se vê dos contratos sociais de fls. 08/14 e 219/224, as empresas LEOPOLDINA SHOPPING nome fantasia de EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES PENHA LTDA - e o PENHA SHOPPING - nome fantasia de TEMAB S/A -, bom mais uma vez registrar, têm apenas em comum a exploração do mesmo objeto social, qual seja, a administração de shopping center, sem qualquer identidade na composição societária (fls. 08/13 e fls. 117/125 dos autos em apenso), com CNPJ distintos (fls. 25 e 26). 3. Apesar do fato de estarem localizadas no mesmo logradouro, Av. Brás de Pina, certo é que elas também possuem sedes distintas: a primeira localizada no nº 148 e a segunda no nº 150. 4. Irrefutável, pois, o argumento de que não estão submetidas a mesma unidade de direção. 5. Decisão que se reforma. PROVIMENTO DO RECURSO´ (0015286-82.2011.8.19.0210 - APELACAO, DES. MALDONADO DE CARVALHO - Julgamento: 14/08/2012 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL ). Frise-se que houve tentativa de penhora dos bens da executada nos autos principais, inclusive on line, entretanto, não foram encontrados valores penhoráveis, sendo que os bens móveis ofertados como penhoras se mostraram de pequena monta e insignificantes em relação a vultuosa cifra do quantum debeatur; não se mostrando crível que uma empresa de nivel internacional não possua bens suficientes em conta para satisfação dos credores. Os documentos juntados aos autos executórios, pelo exequente, bem como os estatutos sociais de fls.34/48 e 65/77 demonstram efetivamente que as empresas executadas, embora formalmente instituídas com objetos distintos, pertencem ao mesmo grupo econômico TAP e, portanto estão vinculadas sob a mesma unidade gerencial e patrimonial, sobretudo, no Brasil, tal como se pode extrair das denominações sociais. A ausência de notificação ou intimação nos autos executório não tem o condão de acarretar nulidade absoluta dos atos, na medida em que faz parte do mesmo grupo econômico e, tomou conhecimento da constrição realizada nos autos da ação principal, ofertando em sua defesa os presentes embargos e, sendo assim, poderá apresentar os meios de defesas processuais cabíveis e necessários no andamento da demanda principal, evitando-se qualquer prejuízo da ampla defesa. Isto posto, INDEFIRO A INICIAL e, em consequência, JULGO EXTINTO o processo, na forma dos artigos 295, incisos II e III, c/c artigo 267, incisos I e VI, todos do CPC. Custas ex lege. Sem honorários, por não ter se formado a relação processual. Transitada em julgado, traslade-se cópia para os autos principais, valendo esta decisão como fundamento para a penhora deferida a fls.911, dê-se baixa e arquive-se.
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